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RESUMO:        A literatura tem reconhecido a importância de evidências cientificamente construídas no suporte à definição 
de políticas ambientais e tomada de decisão. Porém, na prática, esta interface apresenta limitações e um 
razoável distanciamento da teoria. A Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) se destaca como um instrumento 
de planejamento e prevenção de impactos, que deve ser pautado em evidências, construídas por meio das 
melhores técnicas científicas, para fornecer informações suficientes e em tempo hábil para a tomada de 
decisão. Os mecanismos de aproximação entre o conhecimento científico sobre os potenciais impactos de 
uma determinada tipologia de projeto e as informações abordadas na prática da AIA constituem aspectos 
relativamente desconhecidos, devendo ser investigados de modo que seja possível estabelecer estratégias 
adequadas para esta aproximação. O presente trabalho adota como objeto de estudo a prática da AIA no setor 
de geração de energia eólica no Brasil, buscando identificar a distância entre o conhecimento científico acerca 
dos potenciais impactos desta tipologia, e aquilo que é efetivamente apresentado ao processo decisório por 
meio da AIA. Para tanto, foi realizada uma síntese dos impactos potenciais de projetos de geração de energia 
eólica, descritos na literatura internacional, e a consolidação em uma lista de verificação, a qual foi aplicada ao 
conteúdo de 31 Estudos de Impacto Ambiental elaborados (2010-2017) para o estado do Ceará. A partir dessa 
análise, foi possível identificar que, de modo geral, existe um significativo distanciamento entre a prática da 
AIA e o conhecimento científico. Tais resultados sugerem que as decisões a respeito da aceitabilidade dos 
impactos não estão sendo tomadas com base nas melhores informações disponíveis e, portanto, possivelmente 
não asseguram a avaliação dos impactos significativos. Por outro lado, a identificação de casos positivos 
pontuais destaca uma perspectiva favorável aos órgãos ambientais de atuarem na promoção da aproximação 
entre o estado-da-arte do conhecimento e a tomada de decisão amparada pela AIA.
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ABSTRACT:     The literature has recognized the importance of scientific evidence to support environmental policies and the 
decision-making process. However, the practice shows limitations in this interface and a reasonable distance 
from theory. The Environmental Impact Assessment (EIA) stands out as an instrument for planning and 
impact prevention, which should be based on evidence developed through the application of the best scientific 
techniques to provide sufficient information and in a timely manner for the decision. The mechanisms of 
approximation between scientific knowledge regarding the potential impacts caused by a specific project 
typology and the information addressed in the practice of EIA are relatively unknown aspects. These 
mechanisms should be investigated in order to stablish adequate strategies for this approach. The present work 
aimed to identify the distance between scientific knowledge about the impacts potentially caused by wind 
energy projects and what is effectively presented to the decision-making process in EIA reports. The study 
object of this research was the EIA practice in the sector of wind energy generation in Brazil. The potential 
impacts of wind power generation described in the international literature were consolidated in a checklist, 
which was applied to the content of 31 EIA reports elaborated for projects in the state of Ceará (2010-2017), 
Brazil. Based on the checklist application it was possible to identify that, in general, there is a significant 
distance between the practice of EIA and current scientific knowledge. These results suggest that decisions 
about the acceptability of potential impacts are not being made based on the best available information and 
therefore possibly do not ensure the evaluation of significant impacts. On the other hand, the identification 
of specific positive cases highlights a favorable perspective for the environmental agencies to act in order 
to promote the approximation between the state-of-the-art of knowledge and the decision-making process 
supported by the EIA.
                            Keywords: environmental impact assessment; EIA reports; scientific knowledge; wind energy.
1. Introdução
A precaução é um dos mais importantes princí-
pios que amparam a implementação de políticas am-
bientais e configura também um desafio, uma vez que 
implica em assumir limitações e incertezas na condu-
ção dos projetos de desenvolvimento (Wynne, 1992). 
Neste contexto, destaca-se a Avaliação de Impacto 
Ambiental (AIA) e a sua preocupação justamente em 
identificar e avaliar as consequências ambientais de 
uma atividade de modo prévio à realização de qualquer 
ação (Morrison-Saunders, 2011). 
A AIA deve aplicar as melhores metodologias 
e técnicas científicas disponíveis e praticáveis para 
fornecer informações suficientes e confiáveis para a 
tomada de decisão, as quais devem ser focadas nos 
fatores-chave e nos efeitos ambientais significativos 
(IAIA - International Association For Impact Asses-
sment, 1999). 
A interface entre a ciência e a definição de 
políticas ambientais e tomada de decisão é reconhe-
cida na literatura como algo necessário e relevante 
(Cortner, 2000; Holmes & Clark, 2008; Dunn et al., 
2018). Contudo, também se reconhece a existência de 
um distanciamento entre teoria e prática (Holmes & 
Clark, 2008). Ainda que os questionamentos, modelos 
e estudos sobre a necessidade de aprimoramento desta 
interface sejam diversos, a importância da ciência para 
a produção de evidências científicas para informar o 
processo decisório tem sido amplamente destacada 
(Cabinet Office, 1999; Rose, 2015; Dunn et al., 2018).
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Assim como os estudos ambientais devem ser 
pautados em evidências científicas (IAIA, 1999), o 
monitoramento durante todas as etapas do projeto, 
desenvolvidos no âmbito da AIA, pode auxiliar a 
reduzir lacunas de conhecimento e incertezas em re-
lação aos potenciais impactos e fornecer evidências 
científicas para a gestão do ambiente e do território 
(Zwart et al., 2015).
Os mecanismos de aproximação entre o conhe-
cimento científico e as informações efetivamente 
empregadas em processos de tomada de decisão 
constituem aspectos que carecem de esclarecimento. 
Desse modo, o presente artigo visa identificar se 
há distanciamento entre o estado-da-arte do co-
nhecimento sobre os impactos potenciais de uma 
atividade e aquilo que é efetivamente informado 
aos tomadores de decisão por meio da AIA. O ob-
jeto de estudo da pesquisa foi o sistema de AIA e 
licenciamento ambiental para projetos de geração 
de energia eólica do estado do Ceará.
A escolha do setor de energia eólica é jus-
tificada por constituir uma tipologia de projeto 
relativamente nova no Brasil e, portanto, permitir 
estabelecer com segurança qual seria esta distância. 
Além disso, o fato da energia eólica ser considerada 
como não poluente, devido a não gerar emissões 
atmosféricas ou resíduos durante a operação (Leung 
& Yang, 2012; Mirasgedis et al., 2014), cria uma 
imagem positiva que pode refletir em uma predis-
posição a considerar esta tipologia de projeto como 
de baixo impacto. 
Contudo, conforme se verifica na literatura, os 
empreendimentos eólicos não são completamente 
favoráveis ao meio ambiente (Thygesen & Agarwal, 
2014) e chegam a causar impactos ambientais sig-
nificativos (Baban & Parry, 2001; Drewitt & Lan-
gston, 2006; Saidur et al., 2011; Tabassum-Abassi 
et al., 2014; Dai et al., 2015).
Vale destacar o expressivo crescimento deste 
setor no Brasil ao longo dos últimos anos. Desde 
2012, o país encontra-se entre os 10 países com 
maior crescimento anual da capacidade instalada: 
em 2016 foi registrado a instalação de aproxima-
damente 2,0 GW (Global Wind Energy Council, 
2017). Em fevereiro de 2018, a geração eólica 
brasileira atingiu a marca de 13 GW de capacidade 
instalada, com 518 parques eólicos e mais de 6.600 
aerogeradores em operação (Associação Brasileira 
de Energia Eólica, 2018). 
2. Metodologia
O presente artigo, de natureza qualitativa, foi 
desenvolvido com base em pesquisa bibliográfica e 
documental, conforme preconizado por Gil (2002). A 
identificação do estado-da-arte do conhecimento cien-
tífico sobre a ocorrência, prevenção e mitigação dos 
potenciais impactos ambientais de projetos de geração 
de energia eólica foi realizada a partir de revisão da 
literatura, empregando-se as bases de dados Scopus e 
Web of Science para localização de artigos relevantes. 
O conjunto de impactos identificados constituiu a 
base para avaliação do conteúdo de 31 EIAs, elabora-
dos entre 2010 e 2017 para empreendimentos eólicos 
no Ceará, estado pioneiro na geração de energia eólica 
no Brasil e ainda com grande destaque no setor. 
A avaliação mencionada foi amparada pelo 
conceito de potencial de impacto, definido como o 
resultado da combinação entre a solicitação realizada 
pelo projeto e seus processos tecnológicos e a vulne-
rabilidade do meio (Sánchez, 2008). Sendo assim, os 
impactos identificados na literatura foram cotejados 
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diante de informações referentes aos aspectos am-
bientais e sociais que compõem o território do estado 
e integrados a uma lista de verificação para avaliação 
do conteúdo dos EIAs.
A lista de verificação elaborada inclui 32 ques-
tões derivadas do levantamento dos impactos reporta-
dos pela literatura. As respostas “SIM” e “NÃO” refle-
tem um aspecto positivo e negativo, respectivamente, 
verificado a partir do conteúdo dos EIAs. 
A partir da caracterização de um conjunto de 
componentes socioambientais do estado do Ceará, 
realizada no item 4 deste artigo, todas as questões da 
lista de verificação foram consideradas aplicáveis ao 
contexto objeto de estudo. 
Segundo informações fornecidas pelo órgão am-
biental estadual do Ceará, Superintendência Estadual 
do Meio Ambiente (SEMACE), ao todo foram pro-
tocolados 74 EIAs de projetos de geração de energia, 
no âmbito do licenciamento ambiental estadual. Neste 
trabalho foram avaliados 31 EIAs, elaborados entre 
2010 e 2017, os quais representam o total de EIAs 
completos disponíveis em formato digital na biblioteca 
da SEMACE, em julho de 2017. 
3. Impactos potenciais 
Nesta seção serão descritos os potenciais 
impactos socioambientais de projetos de geração 
de energia eólica, identificados a partir de revisão 
da literatura. 
3.1. Redução da diversidade e população de 
aves
Foram registradas altas taxas de mortalida-
de de aves em várias partes do mundo (Orloff & 
Flannery, 1992; Hunt, 2002; Bevanger et al. 2010; 
González & Ena, 2011; Ferrer et al., 2012; Dahl 
et al., 2015), principalmente associadas a projetos 
instalados em ou próximo de áreas regularmente 
usadas por grande número de aves para alimentação 
e repouso, e áreas de rotas migratórias (Travassos 
et al., 2005; Arnold & Zink, 2011; Ouammi et al., 
2012; Tabassum-Abassi et al., 2014). 
Os registros de colisão de aves em aeroturbi-
nas reportados na literatura são bastante variáveis 
(Drewitt & Langston, 2006) e estão diretamente 
associados às espécies, à localização do empreen-
dimento e a aspectos técnicos do projeto (Orloff & 
Flannery, 1992; Barrios & Rodríguez, 2004; Garthe 
& Hüppop, 2004; Kuvlesky et al., 2007; Noguera 
et al., 2010; Braunisch et al., 2015). Portanto, são 
necessários estudos em escala local para previsão 
dos potenciais impactos (Tabassum-Abassi et al., 
2014).
A ocorrência de impactos significativos sobre a 
avifauna não são restritos apenas à mortalidade por 
colisões com as estruturas dos aerogeradores, mas 
também à redução do êxito reprodutivo, alteração de 
comportamento de alimentação e ao afugentamento 
da fauna, em função de perturbação do habitat ou 
perda direta de habitat (Kaldellis et al., 2003; Dahl 
et al., 2012; Dai et al., 2015).
3.2. Redução da diversidade e população de 
morcegos
A redução da diversidade e populações de 
espécies de morcegos está relacionada ao aumento 
da taxa de mortalidade de espécimes, causada por 
colisão com as pás de aerogeradores ou barotrauma 
pela diferença de pressão do ar gerada pela rotação 
das pás (Kunz et al., 2007). 
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A morte de morcegos em parques eólicos foi 
registrada em diversos países (Arnett et al., 2008; 
Baerwald & Barclay, 2009; Voigt et al., 2012; 
Hayes, 2013). No entanto, a taxa de mortalidade 
varia espacialmente, dependendo das características 
ambientais (topografia, cobertura vegetal e uso do 
solo); das espécies, em função do comportamento 
de alimentação, altura de voo e hábitos migratórios; 
e das características dos aerogeradores, como altura 
das torres e layout do parque (Kunz et al., 2007; 
Arnett et al., 2008; Baerwald & Barclay, 2009; 
Wang & Wang, 2015).
As causas exatas para a mortalidade de mor-
cegos em parques eólicos são complexas e ainda 
não são consenso na literatura (Rydell et al., 2010). 
Dentre as hipóteses, pode-se mencionar a implanta-
ção de parques eólicos em rotas migratórias (Arnett 
et al., 2008); atração pela emissão de ultrassom das 
turbinas (Arnett et al., 2005); atração de espécies 
que se alimentam de insetos que, por sua vez, se 
concentram nas proximidades de aerogeradores 
(Rydell et al., 2010); e o uso das torres como áreas 
de descanso ou pouso (Dai et al., 2015). 
Em alguns países, para instalação de parques 
eólicos, foram definidas distâncias mínimas de 
habitats e locais para conservação de morcegos e 
exigida a avaliação de impacto ambiental (Kepel et 
al., 20111 apud Kelm et al., 2014; Prefet de Lorrai-
ne2, 2012 apud Kelm et al., 2014). 
3.3. Impactos sobre a fauna terrestre: 
fragmentação/perda de habitats, redução da 
conectividade entre populações e redução da 
diversidade e população da fauna terrestre 
A perda de habitats e redução da conectividade 
entre populações está associada tanto à alteração 
direta do uso do solo e redução da cobertura vegetal, 
como indiretamente com o afugentamento da fauna, 
alteração de rotas e de comportamento de algumas 
espécies (Braunisch et al., 2015; Dai et al., 2015). 
Este impacto não está restrito apenas a aves e 
morcegos, englobando também animais terrestres 
(ou não voadores). Os impactos sobre a fauna 
terrestre causado por centrais eólicas ainda é pou-
co discutido na literatura, porém alguns estudos 
apontam o direto aumento da mortalidade, devido 
à destruição, alteração e fragmentação de habitats 
(Rabin et al., 2006; Santos et al., 2010; Helldin et 
al., 2012; Lovich & Ennen, 2013; Lopucki & Mróz, 
2016), assim como redução da diversidade devido à 
fragmentação da vegetação, obstáculo à passagem e 
afugentamento da fauna (Lovich & Ennen, 2013). 
A emissão de ruído e vibração e o movimento 
das pás podem gerar distúrbios no ambiente e pos-
sivelmente tornar as áreas de entorno menos aptas 
como habitats (Helldin et al., 2012), refletindo em 
redução da abundância e diversidade de fauna (Lo-
pucki & Mróz, 2016). A abertura de vias de acesso 
aos aerogeradores pode facilitar o aumento de flu-
xo na região, causando o aumento da pressão nos 
habitats remanescentes (Lopucki & Mróz, 2016) e 
mortalidade de animais terrestres por atropelamento 
(Lovich & Ennen, 2013).
1 KEPEL, A., M. CIECHANOWSKI, and R. JAROS. 2011. Wytyczne dotyczące oceny oddziaływania elektrowni wiatrowych na nietoperze 
[Guidelines for impact assessments for bats con- cerning wind farms]. Generalna Dyrekcja Ochrony Środowiska (GDOŚ), Warszawa
2 PREFET DE LORRAINE. 2012. Schéma régional climat air énergie de Lorraine. Available at http://www.srcae.lorraine.gouv.fr/
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Tendo em vista a necessidade de extensas 
áreas, quando comparada a fontes de energia não re-
nováveis (Brook & Bradshaw, 2015), é possível que 
ocorram conflitos entre o crescimento da geração 
de energia e a conservação de habitats (Santangeli 
et al., 2016). 
O processo de fragmentação de habitats em 
fragmentos menores ou isolados é uma das maiores 
preocupações para a conservação da biodiversidade 
e uma das principais causas de extinção de espécies 
(Fischer & Lindenmayer, 2007). Neste caso, o enri-
quecimento de habitats remanescentes é apontado 
como importante medida compensatória (Braunisch 
et al., 2015; Dai et al., 2015). 
A necessidade de extensas áreas pode ocasio-
nar também o aumento da pressão sobre áreas pro-
tegidas e respectivo entorno e, consequentemente, 
impactos sobre a fauna (Ouammi et al., 2012). Na 
Holanda, por exemplo, foi proposta uma distância 
mínima entre parque eólicos e reservas naturais de 
300 metros (Braunisch et al., 2015).
3.4. Incômodo e danos à saúde da população 
devido ao aumento dos níveis de ruído
O ruído proveniente das turbinas eólicas du-
rante a operação tem duas origens: mecânica e ae-
rodinâmica (Clarke, 1991; Lovich & Ennen, 2013). 
Os avanços tecnológicos permitiram uma re-
dução significativa da geração de ruído mecânico 
(Wang & Wang, 2015) e aerodinâmico (Jaskele-
vičius & Užpelkiene, 2008). O ruído mecânico 
pode ser reduzido com o aprimoramento dos com-
ponentes de projeto, uso de isolamento adequado 
para as turbinas (Dai et al., 2015) e manutenção dos 
componentes (Davis & Davis, 2007). 
O ruído aerodinâmico pode ser subdividido 
em ruído de baixa frequência, ruído gerado por tur-
bulência vertical e ruído gerado pela aerodinâmica 
da superfície das pás (Jaskelevičius & Užpelkiene, 
2008). A redução da espessura das pás e alteração da 
posição das estruturas dos aerogeradores em relação 
à direção do vento (upwind) também permitiram a 
redução do ruído aerodinâmico (Jaskelevičius & 
Užpelkiene, 2008). 
Apesar das lacunas de conhecimento em rela-
ção aos potenciais impactos na saúde da população 
vizinha (Leung & Yang, 2012), alguns estudos 
apontam que o ruído aerodinâmico pode causar 
distúrbios no sono e perda da capacidade auditiva 
(Punch et al., 2010; Bakker et al., 2012) e que a 
baixa frequência pode causar incômodos, sintomas 
de estresse e dores de cabeça (Pedersen, 2011). 
É importante destacar que os níveis sonoros 
podem ser relativamente baixos, porém a natureza 
pulsante causa maiores distúrbios em comparação 
com o mesmo nível de ruído constante (Pedersen & 
Waye, 2006). Sendo assim, é possível que os limites 
legais de conforto acústico não sejam adequados 
para o ruído gerado por parques eólicos. Isto é, 
os níveis de ruído gerados podem ser facilmente 
medidos e previstos, porém o incômodo causado 
depende da percepção da população e de fatores 
subjetivos (Zamot et al., 2005).
O ruído ambiente e tipo de ocupação do en-
torno também podem influenciar na percepção do 
impacto (Tabassum-Abassi et al., 2014). Regiões 
com ocupação residencial são mais sensíveis ao 
aumento dos níveis de ruído (Tabassum-Abassi et 
al., 2014), enquanto a percepção desta alteração é 
menor em áreas com ruído ambiente elevado (Dai 
et al., 2015).
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Para estimar adequadamente o ruído resultante 
e prever o potencial impacto, é importante avaliar a 
direção do vento e posição das turbinas em relação 
ao receptor (Jaskelevičius & Užpelkiene, 2008), 
o design das turbinas e a distância do receptor e a 
cumulatividade dos impactos (Markevičius et al., 
2007; Ouammi et al., 2012; Wang & Wang, 2015).
Alguns países estabeleceram distância mínima 
entre parques eólicos e habitações ou seguem reco-
mendações de instituições de saúde, que variam de 
300 a 1500 metros, ou foram definidas com base no 
diâmetro do rotor e altura da torre (Dai et al., 2015).
3.5. Impactos visuais e alteração da paisa-
gem 
A instalação de parques eólicos é descrita tanto 
como um impacto negativo na paisagem (Lothian, 
2008; Langbroek & Vanclay, 2012) como positivo 
em alguns estudos de percepção da população 
(Fokaides et al., 2014). 
A literatura indica a percepção negativa em 
relação à instalação de aerogeradores e linhas de 
transmissão próximas de pontos paisagísticos, vistas 
panorâmicas e áreas com potencial arqueológico 
(Katsaprakakis, 2012), e associada a danos a ativi-
dades econômicas, como turismo e setor imobiliário 
(Mirasgedis et al., 2014). 
Diversos fatores podem influenciar na magni-
tude e significância dos impactos como: caracterís-
ticas cênicas do local, topografia, paisagem entre as 
turbinas e os observadores (Katsaprakakis, 2012); 
número e tamanho das turbinas (Dimitropoulos & 
Kontoleon, 2009; Tsoutsos et al., 2009); distância de 
áreas residenciais (Mirasgedis et al., 2014); material 
e cor das turbinas em contraste com o ambiente de 
fundo (Bishop & Miller, 2007; Mirasgedis et al., 
2014); arranjo e espaçamento das turbinas (Miras-
gedis et al., 2014).
Alguns estudos apontam que os parques eóli-
cos tendem a ser vistos como impacto negativo de 
menor intensidade por visitantes ocasionais do que 
residentes locais (Molina-Ruiz &Serrano, 2006), 
quando as pás estão em movimento (Thayer & 
Freeman, 1987; Bishop & Miller, 2007), quando 
as turbinas são do mesmo tamanho e dispostas com 
mesmo espaçamento (Thayer & Freeman, 1987; 
Kaldellis et al., 2003).
Outra tipologia de impacto visual refere-se 
aos efeitos do reflexo ou sombreamento (shadow 
flicker) periódico da rotação das pás (Kaldellis et 
al., 2003), associado, principalmente, à proximidade 
com residências ou áreas de trabalho, em períodos 
de iluminação direta do sol (Kaldellis et al., 2003). 
Na Europa é recomendado um distanciamento de 
residências de 6 a 8 vezes o diâmetro do rotor (Kal-
dellis et al., 2003). 
A avaliação dos impactos visuais é geralmen-
te difícil, pois é subjetivo e depende da opinião e 
percepção dos receptores (Ouammi et al., 2012), 
da tipologia das turbinas, características ambien-
tais locais e nível de exposição (Mirasgedis et al., 
2014). Existem algumas abordagens para previsão 
e avaliação dos impactos, como a definição de zo-
nas de visibilidade (Ladenburg & Lutzeyer, 2012); 
estimativa de índice de design apropriado com base 
em fatores/parâmetros específicos (população nas 
áreas de entorno, número de turbinas) (Tsoutsos 
et al., 2009); previsão das futuras alterações da 
paisagem por meio de modelagem e fotomontagem 
(Hurtado et al., 2004).
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3.6. Danos à população, meio ambiente e 
bens materiais devido à ocorrência de aci-
dentes
Os principais riscos de acidentes com aeroge-
radores estão relacionados ao desprendimento das 
pás, falhas elétricas, transporte e atividades cons-
trutivas, e incêndio (Clarke, 1991; Carneiro et al., 
2013; Lovich & Ennen, 2013; Caithness Windfarm 
Information Forum, 2018). 
Segundo dados obtidos junto à plataforma 
Caithness Windfarm Information Forum (CWIF)3, 
para o período entre 2000 e junho de 2018, foram 
registrados 2156 acidentes ou incidentes relaciona-
dos ao setor eólico, envolvendo falhas estruturais 
(principalmente nas pás), incêndio, atividades de 
transporte e lançamento de gelo, com 113 ocorrên-
cias fatais. Conforme estima a CWIF, o número de 
ocorrências registradas possivelmente corresponde 
a cerca de 10% do total de acidentes ocorridos de 
fato4. A gestão e análise dos riscos inerentes ao 
projeto é uma ferramenta importante para prevenção 
dos impactos e efeitos decorrentes destes acidentes 
(Carneiro et al., 2013). 
3.7. Perda de patrimônio histórico, cultural e 
arqueológico
A instalação de projetos de geração de energia 
eólica de grande escala pode afetar sítios arqueoló-
gicos, atividades humanas e costumes tradicionais 
(Clarke, 2009; Delicado et al., 2016; Katsaprakakis 
& Christakis, 2016). O risco de impacto pode ser 
alto em áreas cujo potencial histórico/arqueológico 
é desconhecido e localizado em áreas isoladas ou 
sem desenvolvimento de cultivo (Clarke, 2009). 
Para prevenção de danos ao patrimônio his-
tórico, cultural e arqueológico é importante a pros-
pecção cuidadosa, antes do início da construção, o 
que possibilita a descoberta de sítios ou artefatos e 
eventuais modificações do projeto (Clarke, 2009). 
3.8. Alteração do uso e ocupação do solo e 
das atividades econômicas
A instalação de grandes centrais de geração de 
energia eólica pode afetar as atividades existentes 
e alterar costumes tradicionais (Katsaprakakis & 
Christakis, 2016).
Geralmente, a área efetivamente ocupada não é 
maior que 5% da área total do parque, o que permite 
o uso compartilhado com atividades agrícolas (Kal-
dellis et al., 2003). Contudo, o intenso crescimento 
do setor eólico pode reduzir a disponibilidade de 
grandes áreas para instalação de novos projetos e 
causar conflitos com o uso e ocupação do solo já 
existente onde há grande potencial eólico (Tabas-
sum-Abassi et al., 2014).
As alterações na paisagem e danos ao patrimô-
nio natural e arqueológico potencialmente causados 
pela instalação de parques eólicos pode indireta-
mente prejudicar o potencial turístico dessas áreas 
(Clarke, 2009; Devine-Wright & Howes, 2010). 
Foram reportados impactos negativos ao turismo 
no Reino Unido (Devine-Wright & Howes, 2010) 
e Grécia (Katsaprakakis & Christakis, 2016), em 
3 http://www.caithnesswindfarms.co.uk/AccidentStatistics.htm
4 http://www.caithnesswindfarms.co.uk/AccidentStatistics.htm
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regiões conhecidas pela beleza cênica e economia 
baseada no turismo.  
Por outro lado, os efeitos sobre o turismo as-
sociados à construção de parques eólicos não são 
reportados apenas como negativos na literatura, 
tendo sido identificados também como promotores 
do desenvolvimento de nova forma de turismo 
(Frantál & Kunc, 2011; Frantál & Urbánková, 
2017), denominada por Frantál & Urbánková (2017) 
como “turismo de energia”. 
A instalação de parques eólicos pode acarretar 
também flutuação do valor imobiliário de proprie-
dades próximas, tendo sido registrados tanto valo-
rização quanto desvalorização (Petrova, 2013), bem 
como conflitos fundiários (Brannstrom et al., 2018). 
A instalação de parques eólicos pode implicar 
em limitação de acesso a extensas áreas e em impac-
tos sobre comunidades tradicionais e atividades eco-
nômicas, devido ao bloqueio de trilhas e caminhos 
de acesso a áreas tradicionalmente usadas como 
fonte de renda ou para recreação (Brown, 2011; 
Loureiro et al., 2015; Brannstrom et al., 2017). 
3.9. Outros impactos associados às ativida-
des construtivas
Alguns impactos reportados na literatura 
estão associados às atividades construtivas de um 
modo geral, e devem ser considerados no âmbito 
da AIA, pois podem ser significativos. A construção 
de parques eólicos envolve atividades que podem 
intensificar processos erosivos e, eventualmente, 
assoreamento dos corpos d’água, e alteração da 
qualidade dos recursos hídricos e solo, pela desti-
nação ou manejo inadequado de efluentes, resíduos 
e óleo (Dai et al., 2015). 
Durante a construção, também podem ser 
causadas interferências e alterações no ecossistema 
terrestre e sistema hidrológico, cuja significância 
dos impactos dependerá da vulnerabilidade do 
ecossistema, técnicas construtivas e medidas mi-
tigadoras (Kaldellis et al., 2003). Como medidas 
de controle e redução dos impactos pode-se citar a 
execução de sistemas de drenagem (Kaldellis et al., 
2003; Lovich & Ennen, 2013) sobretudo nas vias de 
acesso e recuperação da cobertura vegetal (Gong, 
20045 apud Dai et al., 2015).
Durante as atividades construtivas há intensa 
movimentação de veículos, equipamentos e mão 
de obra que podem causar incômodos à população 
do entorno da área de obras e vias de acesso, bem 
como danos ao patrimônio material (residências, 
vias de acesso e demais edificações) e acidentes 
(Brown, 2011). 
3.10. Interferência eletromagnética em meios 
de comunicação e sistemas de navegação   
O campo eletromagnético de uma turbina 
eólica pode causar interferências eletromagnéticas 
nos meios de comunicação e navegação (Clarke, 
1991; Zamot et al, 2005; Dai et al., 2015). Tais 
efeitos foram minimizados com o uso de materiais 
sintéticos para fabricação das pás (Steele, 1991), 
tendo sido registrados principalmente para a pri-
meira geração de turbinas eólicas com pás metálicas 
(Tabassum-Abassi et al., 2014).
5 Gong J. The construction of wind turbine generator system. In: Gong J, editor. A technical guideline for wind turbine generator system. Beijing, 
China: China Machine Press; 2004. p. 120-4
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Apesar do campo eletromagnético de uma 
turbina eólica ser fraco e restrito à área direta de 
entorno (Katsaprakakis, 2012), a identificação de 
fontes de transmissão de dados de comunicação e 
navegação que possam ser afetadas é importante na 
fase de planejamento e para prevenção de potenciais 
impactos. Em alguns países, foram propostas dis-
tâncias mínimas a serem observadas entre parques 
eólicos e estações de meios de telecomunicação 
(Tabassum-Abassi et al., 2014).
3.11. Alterações no microclima
A operação de turbinas eólicas pode alterar o 
clima local e regional (Roy & Traiteur, 2010; Roy, 
2011; Walsh-Thomas et al., 2012; Zhou et al., 2012) 
e influenciar de alguma forma a produção agrícola 
(Tabassum-Abassi et al., 2014) ou clima global 
(Keith et al., 2004). 
Zhou et al. (2012) identificaram a tendência 
de aumento da temperatura em 0,72ºC por década, 
sendo a variação mais intensa no período noturno. 
Roy & Traiteur (2010) também identificaram a 
tendência de aumento da temperatura no período 
noturno e esfriamento durante o dia, devido à tur-
bulência criada pela rotação das pás e o efeito de 
mistura vertical do ar próximo à superfície do solo. 
Roy (2011) aponta possíveis efeitos na hi-
drometeorologia, isto é, efeitos na temperatura e 
umidade do ar e fluxos de calor latente, que podem 
se estender por até 23 km a favor do vento. Keith 
et al. (2004), sugerem que, no limite, o desenvol-
vimento da energia eólica em larga escala poderia 
afetar o clima em escala global, pela redução de 
energia cinética e alteração do transporte turbulento 
na camada limite da atmosfera.
A literatura aponta a necessidade de estudos 
mais aprofundados para que sejam avaliados de mo-
do conclusivo os potenciais efeitos e impactos sobre 
as condições climáticas e hidrometeorológicas (Roy, 
2011). Porém, as evidências disponibilizadas até o 
momento indicam a necessidade de levantamento 
de dados prévios e monitoramento dos impactos 
efetivos de parques eólicos já em operação. 
3.12. Impactos durante o descomissionamen-
to das instalações ou repotencialização
A vida útil de parques eólicos é, em média, de 20 
anos, após o qual existem basicamente duas possibili-
dades: repotencialização ou descomissionamento (Or-
tegon et al., 2013). Ambas envolvem o transporte dos 
componentes e perturbações no ambiente semelhantes 
às da etapa de construção, com desmonte, separação, 
recuperação e manejo ou destinação dos componentes 
do sistema de geração eólica (Ortegon et al., 2013). 
Cerca de onze mil turbinas eólicas nos Estados 
Unidos alcançaram o fim da vida útil até 2013 e esti-
ma-se que até 2030 seriam cerca de vinte e nove mil 
(Ortegon et al., 2013), o que ilustra a relevância do tema 
para a prevenção de impactos ambientais associados. 
A repotencialização é uma alternativa para manter 
a atividade em operação e possibilita aumento da gera-
ção de energia em menor área, por meio da substituição 
das turbinas antigas por turbinas mais modernas e mais 
potentes (Goyal, 2010). 
Para redução do volume de resíduos gerados 
e recuperação de material, esta etapa pode incluir a 
reciclagem, recondicionamento, reuso de alguns com-
ponentes e remanufatura completa do sistema eólico 
(Ortegon et al., 2013). Esta estratégia é comumente 
aplicada na Europa, especialmente na Alemanha e 
Dinamarca (Goyal, 2010). 
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3.13. Impactos cumulativos
A combinação dos efeitos de múltiplas ações 
ou empreendimentos pode criar maiores pressões 
sobre o meio ambiente do que a simples soma 
individual das partes, em um processo associado à 
incidência de impactos sobre um mesmo compo-
nente ambiental (Canter & Kamath, 1995). Assim, 
o intenso aumento do número de empreendimentos 
de geração de energia eólica observado nos últimos 
anos suscita preocupações com relação à cumulati-
vidade dos impactos. 
Os efeitos cumulativos de empreendimentos 
eólicos apontados na literatura estão especialmente 
relacionados a impactos negativos sobre a avifauna 
e quiropterofauna (Stewart et al., 2007; Masden et 
al., 2010), alteração de habitat (Fox et al., 2006), 
geração de incômodo pelo aumento dos níveis de 
ruído e alteração da paisagem (Dimitropoulos & 
Kontoleon, 2009; Tsoutsos et al., 2009; Josimovic 
& Pucar, 2010). Wilson et al. (2010) são enfáticos 
ao relacionar a ocorrência de impactos cumulativos 
ao planejamento deficiente da localização e layout 
de centrais eólicas em relação às áreas de entorno.
4. Aspectos ambientais relevantes para a 
avaliação de impactos de empreendimentos 
eólicos no estado do Ceará
O conceito de potencial de impacto está 
associado ao resultado da “combinação entre a 
solicitação (característica inerente ao projeto e 
seus processos tecnológicos) e a vulnerabilidade do 
meio” (Sánchez, 2008, p. 113). Sendo assim, enten-
de-se que a revisão da literatura descrita na seção 
anterior do presente artigo permitiu identificar as 
pressões (solicitações) exercidas pelos empreendi-
mentos de geração de energia eólica e os principais 
componentes ambientais potencialmente afetados. 
No caso do estado do Ceará, a identificação da 
distribuição espacial dos componentes ambientais 
potencialmente afetados por empreendimentos eóli-
cos permite compreender a vulnerabilidade do meio 
aos impactos potenciais, especialmente relaciona-
dos à biodiversidade — representada pela avifauna, 
quiropterofauna e espécies ameaçadas de extinção, 
assim como pelas áreas protegidas e demais áreas de 
interesse para conservação —, comunidades locais, 
povos indígenas e populações tradicionais. 
A Figura 1 apresenta a localização dos parques 
eólicos e áreas sensíveis no estado do Ceará, ilus-
tradas pelas Áreas Prioritárias para Conservação 
da Biodiversidade, UCs, Terras Indígenas, Comu-
nidades Quilombolas e áreas com a presença de 
aves migratórias. 
4.1. Aves, morcegos e espécies ameaçadas
É importante destacar que a perda de biodi-
versidade constitui um dos aspectos mais críticos 
para o sistema ambiental planetário e que, portanto, 
qualquer agravamento neste quadro induzido por 
atividades humanas deve ser evitado (Rockström 
et al., 2009). 
O Brasil é considerado um dos países de me-
gadiversidade biológica, com mais de 4400 espé-
cies de fauna terrestre (mamíferos, aves, répteis e 
anfíbios), das quais cerca de 10% são consideradas 
ameaçadas, segundo dados da União Internacional 
para Conservação da Natureza (UICN) (Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
- ICMBIO, 2016a). No caso do estado do Ceará, 
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as informações coletadas indicam o registro de 27 
espécies de fauna terrestre ameaçadas/vulneráveis 
à extinção, sendo 6 espécies de mamíferos, 15 es-
pécies de aves, 4 espécies de répteis e 2 de anfíbios 
(Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do 
Ceará, 2016). 
Em relação à diversidade de aves, o Brasil é 
o segundo país do mundo em número de espécies 
identificadas, com 1919 espécies (Piacentini et al., 
2015). São reconhecidas como migratórias ao me-
nos 197 espécies e existem cinco rotas principais de 
migração; duas cruzam a região nordeste, a “Rota 
Atlântica” e a “Rota Nordeste” (ICMBIO, 2016a). 
No Ceará, os registros existentes indicam uma 
significativa riqueza de aves, com mais de 350 espé-
cies oficialmente registradas (Fernandes-Ferreira et 
FIGURA 1 – Localização dos parques eólicos e áreas de sensibilidade ambiental.
FONTE: elaborado por Ricardo Fogarolli com dados georreferenciados disponíveis online (Birdlife International, 2018; FUNAI 2018; INCRA, 
2018; Brasil, 2018a).
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al., 2012), 6 áreas de reprodução de aves migratórias 
e 3 áreas com concentração de espécies migratórias 
(ICMBIO, 2016b). Deve-se destacar, no entanto, 
que o conhecimento científico sobre as populações 
de aves migratórias no Brasil apresenta grandes 
lacunas (Somenzari et al., 2018), assim como sobre 
a avifauna no estado do Ceará (Girão et al., 2008).
Em relação à quiropterofauna, o Brasil abriga 
cerca de 15% das espécies conhecidas no mundo 
e é o segundo país com maior riqueza (Bernard et 
al., 2011), com 174 espécies, das quais 77 foram 
registradas na Caatinga, bioma presente em todo o 
estado do Ceará (Paglia et al., 2012). 
Apesar do conhecimento sobre a ocorrência 
e distribuição das espécies de morcegos no Brasil 
ter aumentado nas últimas décadas, a carência de 
informações ainda é significativa. À época em que 
apresentaram seus resultados, Bernard et al. (2011) 
apontavam que cerca de 60% do território não apre-
sentava nenhum dado a esse respeito, incluindo-se 
apenas 10% do território do bioma da Caatinga 
como possuidor de alguma informação sobre a 
presença e distribuição de espécies de morcegos. 
Complementarmente, informações sobre impactos 
de projetos de geração de energia eólica sobre 
morcegos no Brasil ainda são escassas e insuficien-
temente avaliadas nos processos de licenciamento 
ambiental (Bernard et al., 2014). 
4.2. Vegetação nativa, áreas protegidas e 
demais áreas de interesse para conservação
No Brasil as áreas protegidas englobam as 
Área de Preservação Permanente (APP) e Reserva 
Legal, regulamentadas pelo Código Florestal (Lei 
12.651/2012), e Unidades de Conservação (UC), 
conforme a Lei nº 9.985/2000. O estado do Ceará 
possui 12 UCs federais, 26 estaduais, 4 municipais 
e 34 Reservas Particulares do Patrimônio Natural 
(Brasil, 2018b). 
De modo particularmente importante para os 
projetos eólicos instalados no Ceará, destaca-se que 
a Resolução CONAMA nº 303 de 2002 estabelece 
como APP as áreas situadas em dunas, locais de 
refúgio ou reprodução de aves migratórias, locais 
de refúgio ou reprodução de exemplares da fauna 
ameaçadas de extinção, e praias. 
A construção de empreendimentos de geração 
de energia eólica em dunas (móveis ou fixas) tem 
causado interferência na dinâmica de movimen-
tação dos campos de dunas, lagoas interdunares e 
água subterrânea, como resultado das atividades de 
terraplanagem, supressão da vegetação fixadora, 
fixação das dunas e demais atividades construtivas 
para implantação de vias de acesso (Lima, 2008; 
Meireles, 2011; Moura-Fé & Pinheiro, 2013). 
Os campos de dunas são paisagens ambien-
talmente frágeis, sensíveis a todo e qualquer tipo 
de intervenção (Moura-Fé & Pinheiro, 2013) e 
alterações morfológicas nesse sistema provocam 
reflexos no nível hidrostático e alterações no leito 
sazonal das lagoas interdunares (Meireles, 2011). 
As interferências na dinâmica de campos de dunas 
em Camocim (CE) causaram o desaparecimento 
de uma lagoa utilizada como local de lazer e fonte 
de alimento da comunidade local (Brannstrom et 
al., 2017).
Segundo mapeamento realizado pelo Serviço 
Florestal Brasileiro, cerca de 57% do território do 
estado do Ceará era coberto por florestas naturais, 
principalmente, por Savana Estépica - Caatinga 
(87,7% da cobertura florestal), e apenas 7% situado 
em alguma Unidade de Conservação (Brasil, 2016).
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Também configuram como áreas sensíveis e de 
potencial interesse para a fauna as Áreas Prioritárias 
para Conservação da Biodiversidade, regulamenta-
das pelo Decreto 5.092/2004. As áreas prioritárias 
para conservação não representam restrição legal 
para instalação de empreendimentos eólicos, porém 
devem ser objeto de estudo detalhado, uma vez 
que podem ter sido delimitadas visando à criação 
de novas Unidades de Conservação ou à conserva-
ção de espécies ameaçadas ou vulneráveis, dentre 
outros fins.
A importância da conservação dessas áreas é 
refletida nos números de áreas prioritárias (282) e de 
espécies alvo de conservação (350 plantas, 65 aves, 
31 mamíferos, 30 répteis, 22 anfíbios, 126 peixes e 
12 habitats costeiros), propostas na 2ª atualização 
das Áreas e Ações Prioritárias para Conservação, 
Uso Sustentável e Repartição dos Benefícios da 
Biodiversidade do bioma da Caatinga, realizada 
em 2015 e aprovada pela Portaria N°223, de 21 de 
junho de 2016 (Brasil, 2015).
4.3. Comunidades locais e tradicionais e 
patrimônio histórico, cultural e arqueológico
O Decreto 8.750/2016 estabelece no Art. 4º 
que o conjunto de comunidades ou populações 
tradicionais integra diferentes grupos: indígenas, 
quilombolas, caiçaras, pescadores tradicionais, 
ribeirinhos. No estado do Ceará existem 50 comu-
nidades quilombolas certificadas pela Fundação 
Palmares até abril de 2018 (Fundação Cultural 
Palmares, 2018) e 14 comunidades indígenas, 
integrando uma população total próxima a 30 mil 
pessoas (Instituto de Medicina Integral Professor 
Fernando Figueira, 2015). 
Contudo, o processo de regularização das 
terras indígenas (TI) no estado é moroso (Lima & 
Marquesan, 2017), e existem no Ceará apenas 2 TI 
regularizadas e a população indígena tem sofrido 
diversos problemas decorrentes da utilização ilegal 
de suas terras para exploração de recursos naturais, 
construção de residenciais e complexos turísticos 
(Lima & Marquesan, 2017).
A proteção do patrimônio histórico e artístico 
nacional foi regulamentada pelo Decreto-Lei nº 
25/1937 e pela Constituição Federal de 1988 (Art. 
215 e 216), com foco no conjunto dos bens móveis, 
imóveis e culturais de natureza material e imaterial 
da população. 
O Ceará possui quatro conjuntos urbanos 
tombados (cidades históricas) e um rico patrimônio 
que inclui 528 sítios arqueológicos cadastrados até 
dezembro de 2014 (Instituto do Patrimônio Históri-
co e Artístico Nacional – IPHAN, 2018). Há ainda 
no estado cerca de 60 processos de tombamento em 
andamento (IPHAN, 2017), o que indica o constan-
te descobrimento de novos bens. O alto potencial 
arqueológico na região e a ocorrência de impactos 
negativos significativos sobre este componente foi 
constatado durante o processo de licenciamento de 
dois complexos eólicos nos municípios de Taíba 
(CE) e Aracati (CE) (Lima, 2008).
Para prevenção dos impactos às comunidades 
locais, muitos países definiram distância mínima 
entre parques eólicos e residências (Dai et al., 2015). 
Porém, no Brasil não há regulamentação específica 
sobre o tema. O único diploma legal que estabelece 
alguma condição de distância para parques eólicos 
é a Resolução Conama 462/2014, que determina a 
necessidade de previsão dos índices de ruído nos 
estudos ambientais prévios para empreendimentos 
a menos de 400 metros de residências isoladas ou 
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comunidades. A mesma resolução define que os 
índices de ruído devem atender às normas da ABNT 
na área de influência direta do empreendimento.
No Ceará, Brannstrom et al. (2017) identifi-
caram desconforto dos moradores em função do 
ruído gerado pelas turbinas de um parque eólico 
instalado a apenas 200 metros de uma comunidade 
de 20 famílias, no município Camocim - CE. 
Outro fator de incômodo e danos à saúde em 
áreas próximas de parques eólicos no Ceará é a 
emissão de material particulado (poeira), princi-
palmente durante a etapa construtiva, devido ao 
trânsito de veículos e equipamentos pesados em 
vias não pavimentadas (Brown, 2011). 
Em parques eólicos no Ceará também fo-
ram identificados problemas enfrentados pelas 
comunidades devido à privatização de acessos e 
supressão da vegetação, o que acarretou alterações 
no ecossistema local (mangue) e dificuldade de 
acesso a áreas de pesca e coleta de recursos naturais, 
exploradas para subsistência pela população local 
(Brown, 2011; Loureiro et al., 2015; Brannstrom 
et al., 2017). 
Loureiro et al. (2015) conduziram um estudo 
de caso em Acaraú (CE), onde havia (em março de 
2015) ao todo 199 turbinas eólicas, e previsão de 
instalação de outras 92 turbinas. De acordo com 
este estudo, a comunidade considera a instalação 
de parques eólicos em dunas um impacto negativo 
na paisagem, pois reduz o potencial paisagístico e 
turístico da região. 
Em função de impactos na paisagem, stake-
holders do setor de turismo têm pressionado o go-
verno nos níveis federal e estaduais para limitar a 
instalação de parques eólicos em áreas com menor 
potencial de afetar o turismo (Brown, 2011). Por 
outro lado, Araújo (2014) identificou, por meio de 
questionário, alto índice de apoio de turistas e visi-
tantes domésticos (71,8%) ao desenvolvimento da 
energia eólica em dois famosos pontos turísticos do 
Ceará (praias de Canoa Quebrada e Jericoacoara). 
5. Verificação do conteúdo dos Estudos de 
Impacto Ambiental
Os resultados da aplicação da lista de verificação 
para análise do conteúdo dos EIAs são apresentados 
na Tabela 1. 
De modo geral, verifica-se uma aproximação 
razoável com o estado-da-arte do conhecimento 
relacionado aos impactos potencialmente significa-
tivos derivados da implantação de parques eólicos: 
17 dos 33 critérios estabelecidos verificados estavam 
presentes em pelo menos 20 (de 31) EIAs. Apesar 
disso, os resultados apontam lacunas de informações 
importantes sobre a vulnerabilidade dos componentes 
socioambientais potencialmente afetados por projetos 
de geração de energia eólica e de propostas de moni-
toramento dos potenciais impactos. 
Os impactos sobre a avifauna foram escopo de 
todos os EIAs avaliados, porém foram observadas 
deficiências em relação às informações da linha de 
base. Um número considerável de EIAs não apresen-
tou o levantamento de potenciais áreas de reprodução, 
pouso ou alimentação (23 EIAs, ou 74% — questão 
i.2), assim como informações sobre rotas migratórias 
(11 EIAs, 35% — questão i.3) e proposta de monitora-
mento de colisão de aves durante a operação (8 EIAs, 
26% — questão i.4). 
Cerca de 55% dos EIAs (17 EIAs) não apresen-
taram informações primárias sobre espécies de mor-
cegos (questão ii.1) e, assim como para avifauna, não 
foi previsto o monitoramento da taxa de mortalidade 
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de morcegos (questão ii.2) em 8 EIAs (26%). Tendo 
em vista a extensa literatura científica sobre impactos 
sobre aves e morcegos, a ausência de tais informações 
nos EIAs deve ser considerada uma omissão relevante. 
Identificou-se que 22 projetos interferem em 
fragmentos de vegetação natural (questão iii.6), sendo 
que apenas 4 propõem medidas de enriquecimento 
de outros habitats (questão iii.7). Além disso, em 7 
EIAs não foram apresentadas informações suficien-
tes para verificar se haveria ou não interferências em 
fragmentos vegetais (questão iii.6). Este resultado 
também configura uma limitação relevante para a 
compreensão da vulnerabilidade do meio ambiente 
afetado pelos projetos analisados e, consequentemente, 
para a avaliação dos impactos associados.
Verificou-se que 13 projetos resultam em in-
terferência em APP (questão iii.4), principalmente 
representadas por APP de corpos d’água, área de vege-
tação fixadora de dunas ou áreas de dunas; e 24 EIAs 
informaram a ocorrência de intervenções diretas em 
Áreas Prioritárias para Conservação da Biodiversidade 
(questão iii.5). O alto número de projetos aprovados 
nessas áreas indica que as Resoluções CONAMA 
01/86 e 369/06 não estão sendo aplicadas satisfato-
riamente, no que diz respeito à análise de alternativas 
tecnológicas e de localização de projeto e escolha da 
mais favorável, levando-se em conta a necessidade de 
demonstrar a inexistência de alternativas locacionais 
que evitem interferências sobre APPs.
A geração de ruído foi incluída no escopo de 
todos os EIAs avaliados, porém foram identificadas 
deficiências na qualidade das informações necessárias 
para avaliação da magnitude e significância dos po-
tenciais impactos. 10 EIAs não apresentaram o levan-
tamento dos níveis de ruído ambiente (questão iv.1); 
20 EIAs não previram os níveis de ruído nas áreas 
de entorno durante a operação (iv.2); e 15 EIAs não 
informaram a distância entre o projeto e as residências 
mais próximas (iv.3). Por outro lado, apenas 2 EIAs 
não previram o monitoramento dos níveis de ruído 
durante a operação (iv.4), apesar de terem proposto 
o monitoramento durante a construção, considerando 
saúde e segurança ocupacional. 
Segundo informações apresentadas nos EIAs, na 
maioria dos casos, os empreendimentos localizam-se 
em áreas rurais ou faixas de praias, com baixa den-
sidade populacional e distante de centros urbanos ou 
de alta concentração populacional. Porém, mesmo 
nestes casos, observa-se a presença de residências 
isoladas ou pequenas comunidades rurais e, portanto, 
há vulnerabilidade aos impactos associados à geração 
de ruído na operação.
Apesar da importância do tema, apenas 5 EIAs 
elaboraram modelagem ou fotomontagem do cenário 
futuro da área com a instalação do projeto (questão 
v.1).
Nove EIAs avaliados não apresentaram caracte-
rização de grupos e povos tradicionais (questão vii.3), 
o que também implica em uma deficiência significa-
tiva. Dentre os 22 EIAs avaliados que apresentaram 
levantamento de comunidades tradicionais, 3 interfe-
rem em áreas de populações tradicionais, sendo 2 em 
comunidades quilombolas e 1 em terra indígena. Nos 
3 casos, não são estudadas outras alternativas locacio-
nais para prevenção do impacto, tendo sido informado 
que será realizado um outro estudo detalhado, isto é, 
o EIA se omite em detalhar os potenciais impactos do 
projeto sobre tais comunidades, pois serão escopo de 
estudo posterior.
Cumpre esclarecer que para aplicação da ques-
tão vii.3 foram consideradas apenas as comunidades 
indígenas e quilombolas, para as quais foram regula-
mentados territórios tradicionais e existem requisitos 
mínimos legais para fins de licenciamento (Portaria 
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Lista de verificação Sim Não N.I.
i.1 É realizado levantamento prévio in loco das espécies de aves presentes na região? 27 4 0
i.2 É realizado levantamento de potenciais áreas de reprodução, pouso ou alimentação da avifauna? 8 23 0
i.3 É realizado levantamento de rotas migratórias de aves? 20 11 0
i.4 Foi proposto o monitoramento de colisões de aves para a fase de operação? 23 8 0
ii.1 É realizado levantamento prévio in loco das espécies de morcegos presentes na região? 14 17 0
ii.2 Foi proposto o monitoramento de mortalidade de morcegos para a fase de operação? 23 8 0
iii.1 É realizada análise de vulnerabilidade e ameaça das espécies de fauna encontradas na região? 23 8 0
iii.2 Foi proposto o monitoramento da fauna (redução da diversidade e abundância) nas fases de implantação e operação? 22 9 0
iii.3 Foi proposto monitoramento de acidentes com fauna durante as etapas de implantação e operação? 19 12 0
iii.4 A localização escolhida para o projeto resulta em não-interferência em APP? 18 13 0
iii.5 A localização resulta em não-interferência em áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade? 6 24 1
iii.6 A localização resulta em não-interferência sobre fragmentos de vegetação nativa? 2 22 7
iii.7 Foram propostas medidas para enriquecimento de outros habitats no entorno da área do projeto? 4 27 0
iv.1 Há levantamento dos níveis de ruído ambiente antes da implantação do projeto? 21 10 0
iv.2 Foi realizada previsão dos níveis de ruído nas áreas de entorno durante a operação? 11 20 0
iv.3 Há levantamento da distância entre os aerogeradores e residências mais próximas? 16 15 0
iv.4 Foi proposto monitoramento de níveis de ruído durante a operação? 29 2 0
v.1 Foi realizada modelagem ou fotomontagem para avaliação dos impactos visuais? 5 26 0
vi.1 É realizada análise de risco de acidentes da operação? 31 0 0
vii.1 É realizado o levantamento arqueológico prévio nas áreas de interferência do projeto? 18 13 0
vii.2 O patrimônio histórico/arqueológico e cultural é escopo da avaliação de potenciais impactos? 16 15 0
vii.3 Há levantamento de comunidades tradicionais na região do projeto? 22 9 0
vii.4 A localização do empreendimento resulta em não-interferência em áreas de comunidades tradicionais? 19 3 9
viii.1 É realizado levantamento do uso e ocupação do solo na área de estudo? 24 7 0
ix.1 A vulnerabilidade do solo à erosão é analisada? 17 14 0
ix.2 Os potenciais impactos relacionados à intensificação de processos erosivos são avaliados? 27 4 0
ix.3 São propostas medidas mitigadoras para prevenção e controle para potenciais impactos relacionados à inten-sificação de processos erosivos? 31 0 0
ix.4 São propostas medidas preventivas, de controle e monitoramento da alteração da qualidade da água e solo (quando necessárias)? 31 0 0
x.1 É realizado o levantamento de possíveis fontes de transmissão no entorno da área do projeto? 0 31 0
x.2 O impacto de interferências eletromagnéticas é previsto no estudo de impacto ambiental? 20 11 0
xi.1 O impacto de alteração do microclima é previsto no estudo de impacto ambiental? 0 31 0
xii.1 Os impactos ambientais decorrentes do descomissionamento são considerados? 1 30 0
xiii.1 É realizada avaliação de impactos cumulativos com outros parques eólicos e/ou demais empreendimentos na região? 3 28 0
TABELA 1 – Resultados da aplicação da lista de verificação para empreendimentos eólicos.
FONTE: elaborado pelos autores.
NOTA: N.I. – Não informado.
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Interministerial nº 60/2015). Porém, destaca-se que 
todos os grupos e povos tradicionais, importantes para 
o contexto do local de estudo, devem ser incluídos no 
âmbito da AIA, a exemplo das comunidades pesquei-
ras do Ceará (Lima, 2008).
Todos os EIAs apresentaram alguma análise de 
risco de acidentes durante a operação (questão vi.1) 
e medidas mitigadoras para os impactos relacionados 
à intensificação de processos erosivos e alteração da 
qualidade da água e do solo (questões ix.3 e ix.4). Este 
resultado indica um aspecto positivo no caso das eóli-
cas pela associação a potenciais impactos de natureza 
similar decorrentes de outras tipologias de projeto. 
Também foram observadas deficiências nas 
informações da linha base e avaliação dos impactos 
sobre a qualidade do solo e água (questões xi). Cator-
ze EIAs não analisaram a vulnerabilidade do solo e 
4 EIAs não contemplaram os impactos relacionados 
à intensificação de processos erosivos na avaliação, 
apesar de proporem programas de controle para os 
mesmos. 
O resultado das questões viii.1 e xi.1 indicam 
deficiência na elaboração da linha de base para avaliar 
os impactos de interferências nas atividades econô-
micas devido à alteração do uso do solo e eventuais 
alterações no microclima. Sete EIAs não apresentaram 
levantamento do uso e ocupação da área de influência 
e nenhum EIA identificou o potencial impacto de alte-
ração do microclima no escopo da avaliação. Apenas 
18 EIAs (58%) realizaram levantamento prévio do 
patrimônio histórico arqueológico. 
A ausência de informações relevantes para 
avaliação dos impactos também foi verificada nas 
questões x.1 e x.2, uma vez que 20 EIAs identifica-
ram como potencial impacto a ocorrência de interfe-
rências eletromagnéticas em meios de comunicação, 
porém nenhum executou o levantamento de fontes 
de transmissão no entorno. 
Estes resultados são um indicativo de baixa 
conexão entre as etapas de AIA e baixo nível de 
atendimento aos princípios da IAIA (1999) refe-
rentes à condução de um processo sistemático que 
considere todas as informações relevantes do meio 
afetado. 
A questão xii.1, referente aos impactos decor-
rentes das atividades de desativação e descomissio-
namento dos parques eólicos, foi objeto de avalia-
ção de apenas 1 EIA. No entanto, o programa de 
desativação apresentado neste EIA não contemplou 
medidas para destinação adequada dos componentes 
ou repotencialização do parque, conforme indicado 
por Ortegon et al. (2013). Seguindo os princípios 
de AIA, é desejável que a etapa de desativação dos 
parques seja escopo dos estudos ambientais, uma 
vez que o processo de AIA deve considerar todo 
ciclo de vida de atividades que possam causar im-
pactos significativos (IAIA, 1999). 
A avaliação de impactos cumulativos é consi-
derada a área menos desenvolvida na AIA (Morgan, 
2012). A cumulatividade dos impactos causados por 
projetos de geração de energia eólica é apontada 
para diversos componentes ambientais (Tsoutsos et 
al., 2009; Masden et al., 2010; Zhou et al., 2012). 
Contudo, apenas 3 EIAs realizaram alguma análise 
de cumulatividade. No estado do Ceará, observa-se 
intenso crescimento da capacidade instalada de fon-
te eólica, com concentração de parques eólicos em 
diversos municípios, evidenciando a importância 
da avaliação de impactos cumulativos. 
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6. Discussão
Os resultados deste trabalho indicam que não 
há padronização do escopo dos EIAs elaborados 
para projetos de geração de energia eólica no estado 
do Ceará, tendo sido observadas tanto boas práticas 
como deficiências importantes nos estudos avaliados. 
A ausência de informações importantes para 
prevenção e avaliação de impactos potenciais, con-
siderando o contexto nacional e estadual, indica que 
a avaliação de impactos não foi realizada com base 
em informações adequadas e suficientes. Além disso, 
observou-se alguns casos de baixa conexão entre as 
etapas da AIA, com a identificação de impactos sem 
informações de linha base e proposição de medidas 
mitigadoras para impactos não identificados nos EIA. 
Desse modo, os impactos potenciais não têm sido 
considerados satisfatoriamente nos níveis de plane-
jamento para prevenção (alternativas locacionais) ou 
para mitigação e compensação. 
Gorayeb et al. (2018) identificaram completa 
ausência de informações no estudo de impacto am-
biental de um parque eólico em Camocim – CE sobre 
uma comunidade tradicional localizada a 200 metros 
das instalações eólicas, entre outras deficiências. A 
omissão de tais informações limitou a compreensão 
dos tomadores de decisão em relação aos poten-
ciais impactos sociais do projeto e, possivelmente, 
acelerou o processo de aprovação do licenciamento 
ambiental (Gorayeb et al., 2018). 
A qualidade, o rigor e a clareza das informações 
apresentadas no âmbito do processo de AIA podem 
contribuir para um processo decisório robusto e 
para a efetividade do instrumento como um todo 
(Fischer, 2007; Chanchitpricha & Bond, 2013). A 
determinação das questões importantes e que devem 
ser avaliadas no processo de AIA, conhecida como 
etapa de escopo (Borioni et al., 2017), é fundamental 
e pode influenciar a qualidade dos estudos ambien-
tais (Mcgrath & Bond, 1997; Baxter et al., 2001) e 
o fortalecimento do instrumento de um modo geral 
(Canter & Ross, 2014).
No entanto, a elaboração de estudos com amplo 
escopo e sem foco nas questões chave tem sido alvo 
de crítica, considerados de pouca contribuição para a 
tomada de decisão e um limitante para a efetividade 
da AIA (Baxter et al., 2001; Canter & Ross, 2014).  
A descrição genérica sobre a área potencial-
mente afetada tem sido relacionada a uma descrição 
insuficiente dos potenciais impactos (Peterson, 
2010). Borioni et al. (2017) verificaram que essa 
abordagem tem sido praticada no Brasil, conduzida 
sem a formalização de diretrizes ou guias.
Wynne (1992) destaca o papel das instituições 
envolvidas na implementação de políticas ambientais 
em relação à validação do conhecimento científico, a 
partir do exercício do que o autor denomina de ‘con-
trole do mundo social’, tendo em vista o distancia-
mento intrínseco entre um (conhecimento científico) 
e outro (‘mundo social’) ocasionado — dentre outros 
fatores — pela incerteza inerentemente associada ao 
conhecimento de um dado processo ou fenômeno 
ambiental. Deste modo, é importante que os EIAs em 
que foram verificadas boas práticas sejam compreen-
didos pelo órgão ambiental como exemplos positivos 
para o aprimoramento do conteúdo dos EIAs futuros 
e, deste modo, promover uma aproximação entre 
conhecimento científico e a prática da AIA.
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7. Conclusões
O estado do Ceará apresenta componentes 
ambientais de alta sensibilidade aos efeitos e pres-
sões decorrentes de projetos eólicos, sobretudo 
em relação à avifauna, quirópteros e populações e 
comunidades tradicionais. Desse modo, há possi-
bilidade de ocorrência de impactos significativos, 
o que, portanto, destaca a importância da AIA para 
garantir a conservação ambiental e bem-estar das 
comunidades locais.
No entanto, de modo geral, foram evidenciadas 
lacunas significativas entre a prática de AIA e o co-
nhecimento científico sobre os potenciais impactos 
de projetos de geração de energia eólica. Os resulta-
dos deste trabalho indicam o distanciamento entre a 
prática de AIA e a ciência. Nesse sentido, observa-se 
também que o processo de AIA objeto de estudo não 
está em consonância com princípios de boas práti-
cas de AIA, em relação à aplicação das melhores 
metodologias e técnicas científicas praticáveis e o 
fornecimento de informação suficiente e confiável.
Os componentes socioambientais do estado 
do Ceará indicam vulnerabilidade em relação aos 
efeitos e pressões decorrentes de projetos eólicos e, 
portanto, há possibilidade de ocorrência de impactos 
significativos. Sendo assim, o presente estudo indica 
que, se foram consideradas apenas as informações 
apresentadas nos EIAs, as decisões estão sendo 
tomadas com base em informações insuficientes e 
inadequadas. 
Por outro lado, a identificação de casos pontu-
ais de boas práticas destaca a responsabilidade dos 
órgãos ambientais para a aproximação entre a ciên-
cia e os instrumentos de política ambiental, como o 
licenciamento ambiental e a AIA
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